
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 822.840 - SP (2015/0291519-7)
  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSÉ DA SILVA CHAGAS 
ADVOGADO : MARISA DE ARAÚJO ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA 
DURANTE O REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE DE 
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO DE DIREITOS 
HUMANOS FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE 
EXCEÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO N. 
20.910/32. PRECEDENTES. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

DECISÃO

Vistos.

Cuida-se de agravo interposto pela UNIÃO contra decisão que obstou a 
subida de seu recurso especial fundamentado no art. 105, III, "a", da Constituição 
Federal, o qual busca reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região que 
julgou ação que visa reparação em decorrência de atos ocorridos durante o regime 
militar (fls. 1078/1101, e-STJ).

Rejeitados os embargos de declaração opostos.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, 
preliminarmente, ofensa ao art. 535, inciso II, do CPC/73. Aduz, no mérito, que o 
acórdão regional contrariou as disposições contidas no art. 1º do Decreto-Lei n. 
20.910/32 e no art. 1º da Lei n. 9.494/97, acrescido pela Medida Provisória n. 
2.185-35/2001.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 1192/1196, e-STJ), sobreveio o juízo 
de admissibilidade negativo da instância de origem (fls. 1208/1210, e-STJ), o que 
ensejou a interposição do presente agravo.

É, no essencial, o relatório.

Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo ao 
exame do recurso especial.

Com efeito, cuida-se de ação ordinária ajuizada pelo recorrido, JOSÉ 
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DA SILVA CHAGAS, com o fim de obter reparação por dano decorrente de 
perseguição sofrida durante o regime militar.

O entendimento da jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que as 
ações indenizatórias decorrentes de danos ocorridos durante o Regime Militar de 
exceção são imprescritíveis.

A propósito:

"2. Conforme entendimento do STJ, 'a prescrição quinquenal, 
disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, não se aplica aos danos 
decorrentes de violação de direitos fundamentais, os quais são 
imprescritíveis, principalmente quando ocorreram durante o Regime 
Militar, época em que os jurisdicionados não podiam deduzir a contento 
suas pretensões' (AgRg no AREsp 302.979/PR, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 5/6/2013)."

(AgRg no AREsp 701.444/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 27/8/2015.)

"2. A Primeira Seção desta Corte, em caso análogo (EREsp 
816.209/RJ, Min. Eliana Calmon, DJe de 10/11/2009), manifestou-se 
pela inaplicabilidade do art. 1º do Decreto 20.910/32 em ações de 
indenização por danos morais e materiais decorrentes de atos de 
violência ocorridos durante o Regime Militar, consideradas 
imprescritíveis."

(AgRg nos EDcl no REsp 1.328.303/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/3/2015, 
DJe 11/3/2015.)

"I. De acordo com a orientação jurisprudencial predominante 
no STJ, a prescrição quinquenal, prevista no art. 1º do Decreto 
20.910/32, não se aplica aos danos morais sofridos durante o regime 
militar, decorrentes de violação de direitos fundamentais, os quais 
são imprescritíveis, por se tratar de época em que os jurisdicionados 
não podiam deduzir, a contento, sua pretensão. Precedentes (STJ, 
AgRg no AREsp 611.952/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/12/2014; STJ, AgRg no REsp 
1.128.042/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 23/08/2013; STJ, AgRg no AREsp 302.979/PR, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/06/2013; STJ, 
AgRg no Ag 1.428.635/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/08/2012 )."

(AgRg no AREsp 294.266/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2015, DJe 
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10/3/2015.)

"1. A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de que a 
prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, é 
inaplicável aos danos decorrentes de violação de direitos 
fundamentais, que são imprescritíveis, principalmente quando 
ocorreram durante o Regime Militar, época na qual os 
jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas pretensões."

(AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1.371.539/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, 
DJe 26/11/2014.)

"3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 
não se aplica a prescrição quinquenal do Decreto n. 20.910/32 às 
ações de reparação de danos sofridos em razão de perseguição, 
tortura e prisão, por motivos políticos, durante o Regime Militar, 
afirmando a sua imprescritibilidade."

(AgRg no REsp 1.373.991/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 
16/5/2013.)

"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REGIME 
MILITAR. TORTURA. IMPRESCRITIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. As ações indenizatórias por danos morais decorrentes de 
atos de tortura ocorridos durante o Regime Militar de exceção são 
imprescritíveis. Inaplicabilidade do prazo prescricional do art. 1º do 
Decreto 20.910/1932. Precedentes do STJ.

(...)
4. São imprescritíveis as pretensões associadas à dignidade da 

pessoa humana, sobretudo se a violação é grave e ocorre por ação, 
omissão, a mando ou no interesse dos que exercem o poder estatal.

5. Agravo Regimental  não provido."
(AgRg no Ag 1.339.344/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 
28/2/2012.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E TORTURA DURANTE O REGIME 
MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO 
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INDENIZATÓRIA DECORRENTE DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS 
HUMANOS FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE 
EXCEÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.º DO DECRETO N.º 
20.910/32. 

1. O STJ pacificou entendimento no sentido de que são 
imprescritíveis as ações de reparação de danos ajuizadas em 
decorrência de perseguição, tortura e prisão, por motivos políticos, 
durante o Regime Militar, afastando-se, por conseguinte, a 
prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32. Isso, 
porque as referidas ações referem-se a período em que a ordem 
jurídica foi desconsiderada, com legislação de exceção, havendo, 
sem dúvida, incontáveis abusos e violações dos direitos 
fundamentais, mormente do direito à dignidade da pessoa humana. 
Precedentes: REsp 959.904/PR, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 23/04/2009, DJe 29/09/2009; AgRg no Ag 
970.753/MG, Rel. Ministra  Denise Arruda, Primeira Turma, julgado 
em 21/10/2008, DJe 12/11/2008; REsp 449.000/PE, Rel. Ministro 
Franciulli Netto, Segunda Tturma, julgado em 05/06/2003, DJ 
30/06/2003 p. 195.

2.  Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.251.529/PR, Rel. MINISTRO BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/6/2011, DJe 
1º/7/2011.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - 
INDENIZAÇÃO - REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS - ATIVIDADE 
POLÍTICA - PERSEGUIÇÕES OCORRIDAS DURANTE O 
PERÍODO MILITAR - NÃO-INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL - ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/1932 - 
IMPRESCRITIBILIDADE.

(...)
4. A prescrição quinquenal disposta no art. 1º do Decreto 

20.910/1932 é inaplicável aos danos decorrentes de violação de 
direitos fundamentais, por serem imprescritíveis, principalmente 
quando ocorreram durante o Regime Militar, época na qual os 
jurisdicionados não podiam deduzir a contento as suas pretensões.

Precedentes.
5. É despicienda a análise em torno do momento inicial para a 

contagem do prazo prescricional, na espécie em análise, tendo em 
vista a orientação desta Corte no sentido da imprescritibilidade.

6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.392.493/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 1º/7/2011.)
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Assim, das razões acima expendidas, legítimo o indeferimento de 
reconhecimento da prescrição, a teor do disposto na Súmula 568/STJ, verbis: "O 
relator, monocraticamente e no STJ, poderá dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver entendimento dominante acerca do tema". 

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 932, incisos III e IV, do 
CPC/2015 e 253, parágrafo único, inciso II, alíneas "a" e "b", do RISTJ, conheço do 
agravo e nego provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília (DF), 21 de junho de 2016.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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